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Administração Pública Estadual 

Poder Executivo 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:              00118/2025 
SUBCATEGORIA:   Parcelamento de Débito 
ASSUNTO:                 Pedido de parcelamento dos valores imputados nos itens II, III, IV (“a”, “b” e “c”), V e VI do Acórdão AC2-TC 00965/24, proferido no 
Processo nº 00395/2022 
JURISDICIONADO: Superintendência Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação (Setic) 
INTERESSADO:       Instituto Campus Party (ICP) - CNPJ nº **.*12.323/0***-** 
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ADVOGADA:            Helga Araruna Ferraz de Alvarenga - OAB/SP nº 154.720 
RELATOR:                Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 

DM nº 0034/2025-GCFCS/TCE-RO  

PARCELAMENTO DE DÉBITO. REQUISITOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 69/2020/TCE-RO ATENDIDOS PARA PARTE DO PEDIDO. DEFERIMENTO 
PARCIAL. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO PARA DEFERIMENTO INTEGRAL. INTIMAÇÃO DA REPRESENTANTE LEGAL. 
ARRECADAÇÃO DE RECEITA ESTADUAL EXCLUSIVAMENTE POR DARE. CÓDIGOS DAS RECEITAS DE PARCELAMENTO DE DÉBITO E MULTA NÃO 
ATIVOS.  

Trata-se de Pedido de Parcelamento formulado pelo Instituto Campus Party (ICP) pertinente aos débitos e multas consignados nos itens II, III, IV (“a”, “b” e “c”), V 
e VI, do Acórdão nº AC2-TC 00965/24[1], proferido no Processo nº 00395/2022, in verbis:  

II – Imputar débito ao Senhor Francesco Farruggia (Diretor-Presidente do Instituto Campus Party, CPF nº ***.514.835-**), solidariamente com o Instituto 
Campus Party (Associação Civil sem fins lucrativos, CNPJ nº **.*12.323/0***-**), com fulcro no art. 19 da LC estadual nº 154/96, no valor histórico 
de R$234.562,08, o qual, atualizado monetariamente desde a ocorrência do repasse (31.7.2018) até a presente data, corresponde ao valor de R$332.868,81, 
perfazendo, após o acréscimo dos juros de mora devidos, o valor total de R$561.483,10, a ser ressarcido diretamente aos cofres do Estado de Rondônia, em 
decorrência das irregularidades danosas ao erário descritas no item anterior, subitem I.1; 

III – Imputar débito ao Senhor Francesco Farruggia (Diretor-Presidente do Instituto Campus Party, CPF nº ***.514.835-**), solidariamente com o Instituto 
Campus Party (Associação Civil sem fins lucrativos, CNPJ nº **.*12.323/0***-**), e com a empresa MCI Brasil S.A. (Sociedade Anônima, CNPJ nº 
**.*21.229/0***-**), com fulcro no art. 19 da LC estadual nº 154/96, no valor histórico de R$501.656,50, o qual, atualizado monetariamente desde a ocorrência do 
repasse (31.7.2018) até a presente data, corresponde ao valor de R$711.904,50, perfazendo, após o acréscimo dos juros de mora devidos, o valor total 
de R$1.200.840,51, a ser ressarcido diretamente aos cofres do Estado de Rondônia, em decorrência das irregularidades danosas ao erário descritas no item 
anterior, subitem I.2; 

IV – Aplicar multa individual aos Responsáveis abaixo discriminados, com fundamento no art. 54 da Lei Complementar nº 154/96, c/c art. 102 do Regimento 
Interno deste Tribunal de Contas, em razão da comprovação das irregularidades danosas ao erário descritas no item I e dos débitos imputados nos itens II e III 
supra, como segue: 

a) Francesco Farruggia (Diretor-Presidente do Instituto Campus Party, CPF nº ***.514.835-**), no valor de R$10.447,73, equivalente a 1% de R$1.044.773,31, 
correspondente à atualização monetária do valor do débito original; 

b) Instituto Campus Party (Associação Civil sem fins lucrativos, CNPJ nº **.*12.323/0***-**), no valor de R$10.447,73, equivalente a 1% de R$1.044.773,31, 
correspondente à atualização monetária do valor do débito original; 

c) Empresa MCI Brasil S.A. (Sociedade Anônima, CNPJ nº **.*21.229/0***-**), no valor de R$7.119,04, equivalente a 1% de R$711.904,50, correspondente à 
atualização monetária do valor do débito original; 

V – Multar, em R$3.240,00 (três mil, duzentos e quarenta reais), o Senhor Francesco Farruggia (Diretor-Presidente do Instituto Campus Party, CPF nº 
***.514.835-**), acima do mínimo legal, com fundamento no artigo 55, inciso II, da LC n° 154, de 1996, montante este aplicado com base na previsão contida no 
artigo 103, inciso II, do RI-TCE-RO, na proporção de 4% (quatro por cento) do valor máximo previsto na Portaria nº 1.162, de 25 de julho de 2012, diante das 
irregularidades descritas no item I, subitem I.3, supra; 

VI – Multar, em R$3.240,00 (três mil, duzentos e quarenta reais), o Instituto Campus Party (Associação Civil sem fins lucrativos, CNPJ nº **.*12.323/0***-**), 
acima do mínimo legal, com fundamento no artigo 55, inciso II, da LC n° 154, de 1996, montante este aplicado com base na previsão contida no artigo 103, inciso 
II, do RI-TCE-RO, na proporção de 4% (quatro por cento) do valor máximo previsto na Portaria nº 1.162, de 25 de julho de 2012, diante das irregularidades 
descritas no item I, subitem I.3, supra;  

2.                         O requerimento foi assinado pela Senhora Helga Araruna Ferraz de Alvarenga[2], representante legal do Instituto Campus Party[3], em que 
solicita o deferimento do pagamento das imputações descritas nos itens II, III, IV (“d”, “e” e “f”)[4], V e VI do Acórdão nº AC2-TC 00965/24 em 36 (trinta e seis) 
parcelas. 

3.                         Ato contínuo, o Departamento da 2ª Câmara emitiu Certidão Técnica[5], em que registra que o Acórdão nº AC2-TC nº 00965/24 não havia 
transitado em julgado, conforme consulta realizada no Sistema PCe. 

4.                         Em seguida, os autos foram encaminhados ao Departamento de Acompanhamento de Decisões (Dead), que expediu os demonstrativos dos 
valores[6] relativos ao Processo nº 00395/2022, à exceção do item IV, “c”, do acórdão em questão, relativo à multa aplicada à empresa MCI Brasil S.A. 

5.                         Quanto ao Ministério Público de Contas, em decorrência do Provimento nº 03/2013/MPC-RO[7], não houve manifestação nos autos. 

É o relatório. 

6.                         No tocante ao requerimento de parcelamento, aplica-se a Instrução Normativa nº 69/2020/TCE-RO[8], publicada no DOeTCE-RO nº 2132 em 
18.06.2020. 
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7.                         O artigo 23 da mencionada norma dispõe que compete ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, por meio do Conselheiro Relator, 
analisar e deliberar sobre os pedidos de parcelamento e reparcelamento requeridos antes do trânsito em julgado, em consonância com o disposto no artigo 34-A 
do RI/TCE-RO. 

8.                         E de acordo com o artigo 28 da IN nº 69/2020/TCE-RO, salvo justa causa demonstrada pelo responsável, o parcelamento poderá ser realizado 
em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, não podendo o valor de cada parcela ser inferior a 05 (cinco) UPFs/RO[9]. 

9.                         Nessa esteira, tendo em vista que o valor da UPF/RO, previsto para o exercício financeiro de 2025, equivale a R$119,14 (cento e dezenove 
reais e catorze centavos), o valor mínimo de cada parcela mensal é de R$595,70 (quinhentos e noventa e cinco reais e setenta centavos). 

10.                       Pois bem. Inicialmente, vê-se que foram preenchidas as condições para o processamento de parte do pedido de parcelamento, nos termos do 
artigo 26 da IN nº 69/2020/TCE-RO, em razão de:  

a) requerimento preenchido com as informações contidas no modelo constante no Anexo I da IN nº 69/2020/TCE-RO; 

b) requerimento subscrito pelo responsável ou por procurador devidamente constituído com os poderes especiais descritos na segunda parte do artigo 105 da 
Lei Federal nº13.105, de 16 de março de 2015; e 

c) ausência de trânsito em julgado do Acórdão nº AC2-TC 00965/24 na data do pedido.  

11.                       No caso em apreço, observa-se que o Instituto Campus Party manifestou seu desejo de quitar além de suas obrigações, as multas aplicadas ao 
Senhor Francesco Farruggia (itens IV, “a” e V) e à empresa MCI Brasil S.A. (item IV, “c”), conforme detalhamento a seguir:  

·                    Item II – débito solidário atualizado: R$562.714,72; 
·                    Item III – débito solidário atualizado: R$1.203.474,56; 
·                    Item IV, “a” – multa ao Senhor Francesco Farruggia: R$10.447,73; 
·                     Item IV, “b” – multa ao Instituto Campus Party: R$10.447,73; 
·                    Item IV, “c” – multa à empresa MCI Brasil S.A.: R$7.119,04; 
·                    Item V – multa ao Senhor Francesco Farruggia: R$3.240,00; e 
·                    Item VI – multa ao Instituto Campus Party: R$3.240,00. 

12.                       Quanto aos valores imputados ao requerente (itens II, III, IV, “b” e VI), há a possibilidade de unificação dos créditos de mesma natureza (débito 
ou multa), consoante disposto no parágrafo único do artigo 25 da IN nº 69/2020/TCE-RO. 

13.                       Contudo, a unificação será aplicada apenas para as multas (itens IV, “b” e VI), pois a junção ou não dos valores dos débitos (itens II e III) não 
interferirá para o alcance do valor mínimo (R$595,70) em cada uma das 36 parcelas a serem pagas. 

14.                       O somatório das multas, portanto, resulta na importância de R$13.687,73 (treze mil, seiscentos e oitenta e sete reais e setenta e três 
centavos)[10], que poderá ser parcelada em no máximo 22 vezes para que o valor da parcela não fique abaixo de 5 UPFs/RO. 

15.                       Assim, é de se deferir o parcelamento dos débitos e das multas imputados ao Instituto Campus Party, que deverá comprovar o recolhimento 
das primeiras parcelas, acrescidas dos demais encargos e obrigações legalmente previstas[11], em até 5 (cinco) dias úteis contados da intimação da decisão, 
que ocorrerá por meio de publicação no Diário Oficial, conforme prevê o artigo 34-A, § 2º, do Regimento Interno e o artigo 29, “caput” e § 1º, da IN nº 
69/2020/TCE-RO. 

16.                       Além disso, é de se mencionar que as demais parcelas terão como vencimento a data do pagamento das primeiras parcelas, consoante o 
disposto no § 2º do artigo 29 da IN nº 69/2020/TCE-RO. 

17.                       Relativamente às multas aplicadas ao Senhor Francesco Farruggia (itens IV, “a” e V) e à empresa MCI Brasil S.A. (item IV, “c”), não consta no 
processo originário nem foi anexado ao pedido em exame o instrumento de procuração outorgando à advogada Helga Araruna Ferraz de Alvarenga o poder de 
representá-los. 

17.1.                    Logo, não houve o preenchimento do requisito fixado na segunda parte do inciso I do artigo 26 da IN nº 69/2020/TCE-RO, a saber: 
requerimento formal subscrito pelo responsável ou por procurador devidamente constituído. 

18.                       É de se ponderar que este Tribunal de Contas se mostra favorável ao adimplemento da totalidade das multas impostas no Acórdão nº AC2-TC 
00965/24. 

19.                       Dessa forma, necessário intimar a Senhora Helga Araruna Ferraz de Alvarenga sobre o impedimento do processamento do requerimento de 
parcelamento dos valores relativos aos itens IV, “a” e “c” e V, em razão da documentação faltante para, se querendo, proceda a devida juntada nos presentes 
autos. 

20.                       Forçoso, ainda, que se adentre a questão relacionada a forma como poderá se dar o pagamento das parcelas. 

21.                       Em observância ao previsto no artigo 31 da IN nº 69/2020/TCE-RO, o recolhimento das parcelas poderá ser determinado por meio de DARE ou 
via depósito bancário em conta a ser indicada na decisão. 
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22.                       Segundo o Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia[12] em vigor, instituído pela Instrução 
Normativa nº 82/2021/GAB/CRE[13], as receitas relativas aos débitos e multas imputados pelo TCE-RO a serem recolhidas antes do trânsito em julgado, 
apresentam os seguintes códigos: 

Figura 1 - Fragmentos do Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia 

 

Fonte: https://legislacao.sefin.ro.gov.br/textoLegislacao.jsp?texto=1623. 

22.1.                    A nomenclatura das contas de arrecadação vinculadas a esses códigos constam no Anexo 6 do Manual Técnico de Procedimentos da 
Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia: 

Figura 2 - Fragmentos da Tabela de Identificação e Nomenclatura das Contas de Arrecadação e/ou Repasse 

  
Fonte: https://legislacao.sefin.ro.gov.br/textoLegislacao.jsp?texto=1623. 

23.                       Entretanto, procedendo a simulação da emissão de DARE avulso, verificou-se que os códigos relativos aos parcelamentos antes do trânsito em 
julgado (7259 e 7611) não estão ativos no sistema da Secretaria de Estado de Finanças (Sefin), impossibilitando o pagamento por DARE. Veja-se: 

Figuras 3 e 4 - Partes do Formulário para Emissão de DARE Avulso 

 

  



5 
Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3287 ano XV quinta-feira, 27 de março de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

 

Fonte: https://dare.sefin.ro.gov.br/avulso/. 

24.                       A propósito, os códigos de parcelamentos de Dívida Ativa não Tributária relativos aos valores imputados pelo TCE-RO, também, não permitem 
a devida emissão de DARE, especificamente os códigos a seguir detalhados: 

Figura 5 - Fragmentos do Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia 

  
Fonte: https://legislacao.sefin.ro.gov.br/textoLegislacao.jsp?texto=1623. 

25.                       A alternativa, então, seria indicar na decisão os dados bancários para o pagamento das parcelas relativas aos débitos e às multas. 

26.                       Todavia, o Decreto Estadual nº 10.406, de 7 de março de 2003[14], que instituiu o Sistema Único de Arrecadação de Receitas Estaduais 
(Suare), estabelece que a arrecadação das receitas estaduais será feita exclusivamente mediante DARE. Veja-se:  

Decreto Estadual nº 10.406/2003 

Art. 1º A arrecadação das receitas estaduais será feita exclusivamente por meio do Sistema Único de Arrecadação de Receitas Estaduais – SUARE, mediante 
utilização de Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais – DARE impresso ou gerado eletronicamente. 

Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Finanças definirá os procedimentos necessários à implantação do Sistema Único de Arrecadação de Receitas 
Estaduais – SUARE. (grifo nosso)  

26.1.                    Convém esclarecer que estão inclusas no Sistema Único de Arrecadação de Receitas Estaduais as receitas originárias e as receitas derivadas 
do Estado de Rondônia; e em observância a autonomia administrativa e financeira dos órgãos, a rede bancária promoverá o depósito de cada receita na conta 
corrente do órgão a que ela se destina, nos termos dispostos nos artigos 2º e 3º do Decreto Estadual nº 10.406/2003. 

27.                       Portanto, diante da impossibilidade da emissão de DARE avulso para o pagamento dos parcelamentos deferidos pelo TCE-RO, o que impede, 
inclusive, a EXATA CONTABILIZAÇÃO DAS RECEITAS ESTADUAIS, imperativo que esta Corte Contas oficie a Sefin para a adoção, em caráter de urgência, de 
medidas visando a ativação dos códigos de receita de parcelamentos relacionados a seguir, constantes na IN nº 82/2021/GAB/CRE, ou estabeleça outros 
parâmetros que permita, para esses casos, a devida emissão de DARE:  

·                                                     7259 - Parcelamento de Ressarcimento - TCE/RO; e 
·                                                     7611 - Parcelamento de Multa - TCE/RO. 

28.                       Oportuno registrar que, não raro, os pagamentos dos débitos imputados pelo TCE-RO são efetivados por terceiros, por meio de QR Code Pix, 
cujo comprovante não discrimina nem os dados do devedor (CPF ou CNPJ) nem o código da receita utilizado: 

Figura 6 - Comprovante de Pagamento de Parcelamento de Débito 
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Fonte: Processo nº 2453/2017 (ID=1614663). 

28.1.                    A conferência do pagamento é possível por meio de consulta ao sistema informatizado da Sefin[15], com a inserção do Identificador da 
Transação no campo PIX-IDENTIFICADOR: 

 
Fonte: https://dare.sefin.ro.gov.br/situacao-dare. 

28.2.                    Em resposta à consulta de pagamento é apresentada página com a situação do DARE. Contudo, os numerais do campo código de 
barras[16] permitem apenas identificar o Devedor (CPF ou CNPJ[17]), pois os números finais aparecem sobrepostos, impedindo a verificação do código da 
receita[18] utilizado no emissão do DARE, conforme se visualiza na figura a seguir: 

Figura 7 - Situação do Lançamento em Consulta Pagamento 
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Fonte: https://dare.sefin.ro.gov.br/situacao-dare/consultar. 

NOTA: ocultado a identificação do Devedor (CPF) - posição 28 a 39 do código de barras. 

28.3.                    Por conseguinte, há a necessidade da Sefin, também, promover os devidos ajustes no sistema de consulta de pagamentos, mais precisamente, 
no campo código de barras para que os números possam ser identificados em sua totalidade, possibilitando a conferência do código da receita utilizado na 
emissão do DARE. 

29.                       Imperativo, da mesma forma, notificar a Procuradoria Geral do Estado junto ao Tribunal de Contas (PGETC) para que indique os códigos das 
receitas necessários à efetivação dos pagamentos dos parcelamentos pelo requerente, uma vez que os constantes na IN nº 82/2021/GAB/CRE não estão 
disponíveis no sistema da Sefin para a emissão de DARE avulso. 

29.1.                    Essa providência é necessária para abreviar o tempo de espera para efetivação dos pagamentos, uma vez que a adoção de medidas pela Sefin 
pode demandar mais tempo. 

30.                       Pertinente, ainda, recomendar à Administração deste Tribunal de Contas que insira, na página inicial (homepage) de seu endereço eletrônico 
(https://tcero.tc.br/), ícone ou aba “Débitos e Multas” que contemple:  

·                    os contatos disponíveis para informações; 
·                    instruções com passo a passo para a emissão de DARE avulso[19]; e 
·                     atualização dos valores de débitos e multas parcelados. 

31.                       Por fim, quanto ao acompanhamento dos parcelamentos concedidos pelo Tribunal de Contas, pertinente determinar à Secretaria de 
Processamento e Julgamento (SPJ) que instrua os órgãos julgadores (1ª Câmara, 2ª Câmara e Pleno) que para a conferência a ser promovida pela unidade 
responsável da SPJ, nos termos da parte final do § 1º do artigo 31 da IN nº 69/2020/TCE-RO, devem ser observados:  

a) se o código utilizado no DARE corresponde a receita estadual arrecadada (débito ou multa); 

b) se ao valor foram aplicados os mesmos índices de juros e forma de atualização monetária utilizados nos créditos tributários do Estado de Rondônia previstos 
na Lei Estadual nº 688/96; e 

c) se houve o efetivo recolhimento do valor, por meio de consulta ao sistema informatizado da Sefin.  

32.                       Ante o exposto, com base no artigo 23 da IN nº 69/2020/TCE-RO, DECIDO: 

I - Deferir o pedido de parcelamento do débito imputado solidariamente ao Instituto Campus Party, CNPJ nº **.*12.323/0***-**, no item II do Acórdão nº AC2-
TC 00965/24 (ID=1687562), cujo valor atualizado até 29 de janeiro 2025 perfaz a importância de R$562.714,72 (quinhentos e sessenta e dois mil, setecentos e 
quatorze reais e setenta e dois centavos), em 36 parcelas mensais, incidindo sobre o valor os índices de juros e forma de atualização monetária utilizados nos 
créditos tributários do Estado de Rondônia previstos na Lei Estadual nº 688/96, nos termos do artigo 11-A da Instrução Normativa nº 69/2020/TCE-RO; 

II - Deferir o pedido de parcelamento do débito imputado solidariamente ao Instituto Campus Party, CNPJ nº **.*12.323/0***-**, item III do Acórdão nº AC2-TC 
0965/24, cujo valor atualizado até 29 de janeiro 2025 perfaz a importância de R$1.203.474,56 (um milhão, duzentos e três mil, quatrocentos e setenta e quatro 
reais e cinquenta e seis centavos), em 36 parcelas mensais, incidindo sobre o valor os índices de juros e forma de atualização monetária utilizados nos créditos 
tributários do Estado de Rondônia previstos na Lei Estadual nº 688/96, nos termos do artigo 11-A da Instrução Normativa nº 69/2020/TCE-RO; 

III - Deferir o pedido de parcelamento das multas aplicadas ao Instituto Campus Party, CNPJ nº **.*12.323/0***-**, nos itens IV “b” e VI do Acórdão nº AC2-TC 
0965/24, cujo valor unificado perfaz a importância de R$13.687,73 (treze mil, seiscentos e oitenta e sete reais e setenta e três centavos, em 22 parcelas 
mensais, incidindo sobre o valor os índices de juros e forma de atualização monetária utilizados nos créditos tributários do Estado de Rondônia previstos na Lei 
Estadual nº 688/96, nos termos do artigo 11-A da Instrução Normativa nº 69/2020/TCE-RO; 
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IV - Alertar o requerente que a adesão ao procedimento de parcelamento dos débitos dar-se-á mediante o recolhimento aos cofres públicos dos valores relativos 
às primeiras parcelas, correspondentes a R$15.630,96 (quinze mil, seiscentos e trinta reais e noventa e seis centavos)[20] e R$33.429,84 (trinta e três mil, 
quatrocentos e vinte e nove reais e oitenta e quatro centavos)[21], acrescidas dos demais encargos e obrigações legalmente previstos, devendo considerar para 
efetivação dos pagamentos as informações da Procuradoria Geral do Estado junto ao Tribunal de Contas) sobre o código de DARE a ser utilizado no documento 
de arrecadação; 

V - Alertar o requerente que a adesão ao procedimento de parcelamento das multas unificadas dar-se-á mediante o recolhimento aos cofres públicos do valor 
relativo à primeira parcela, correspondente a R$622,16 (seiscentos e vinte e dois reais e dezesseis centavos)[22], acrescida dos demais encargos e obrigações 
legalmente previstos, devendo considerar para efetivação do pagamento as informações da Procuradoria Geral do Estado junto ao Tribunal de Contas) sobre o 
código de DARE a ser utilizado no documento de arrecadação; 

VI - Fixar o prazo de 5 (cinco) dias úteis para o recolhimento das primeiras parcelas, contados a partir da juntada da informação da Procuradoria Geral do Estado 
junto a este Tribunal de Contas sobre os códigos de DARE a serem utilizados, observando que a data do pagamento das primeiras parcelas será considerada, 
para todos os efeitos legais, como a data de vencimento das parcelas subsequentes, nos termos do artigo 29, §§ 1º e 2º, da IN nº 69/2020/TCE-RO; 

VII - Alertar o requerente de que o parcelamento será considerado descumprido e automaticamente cancelado, independentemente de qualquer ato da 
Administração, por inobservância de qualquer das exigências estabelecidas na Instrução Normativa nº 69/2020/TCE-RO, bem como pela falta de pagamento ou 
comprovação de recolhimento de qualquer uma das parcelas, por prazo superior a 90 (noventa) dias, conforme disposto no artigo 49, I e II, da Instrução 
Normativa nº 69/2020/TCE-RO; 

VIII - Intimar a Senhora Helga Araruna Ferraz de Alvarenga sobre o impedimento do processamento do requerimento de parcelamento dos valores relativos aos 
itens IV, “a” e “c” e V do Acórdão nº AC2-TC 00965/24, em razão da ausência do instrumento de procuração outorgando poderes para representar legalmente o 
Senhor Francesco Farruggia e a empresa MCI Brasil S.A., fixando o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da intimação, para, se querendo proceda a juntada 
da documentação faltante nos presentes autos; 

IX - Notificar a Procuradoria Geral do Estado junto ao Tribunal de Contas para que indique os códigos das receitas necessários à efetivação dos pagamentos 
dos parcelamentos deferidos nesta decisão; 

X - Determinar à Secretária de Estado de Finanças a adoção, em caráter de urgência, de medidas visando a ativação dos códigos de receita 7259 -
 Parcelamento de Ressarcimento - TCE/RO e 7611 - Parcelamento de Multa - TCE/RO, constantes na IN nº 82/2021/GAB/CRE, ou estabeleça outros parâmetros 
que permita a emissão de DARE nos casos de parcelamentos deferidos pelo TCE-RO; 

XI - Determinar à Secretária de Estado de Finanças a promoção dos devidos ajustes no campo código de barras do sistema de consulta de pagamentos DARE, 
para que os números apresentados possam ser identificados em sua totalidade, possibilitando a conferência do código da receita utilizado na emissão do DARE; 

XII - Recomendar à Administração deste Tribunal de Contas que insira, na página inicial (homepage) de seu endereço eletrônico (https://tcero.tc.br/), ícone ou 
aba “Débitos e Multas” que contemple: 

a) os contatos disponíveis para informações; 
b) instruções com passo a passo para a emissão de DARE avulso[23]; e 
c) atualização dos valores de débitos e multas parcelados. 

XIII - Dar conhecimento desta decisão às demais Relatorias; 

XIV - Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento que instrua os órgãos julgadores (1ª Câmara, 2ª Câmara e Pleno) que para a conferência a ser 
promovida pela unidade responsável da SPJ, nos termos da parte final do § 1º do artigo 31 da IN nº 69/2020/TCE-RO, devem ser observados: 

a) se o código utilizado no DARE corresponde a receita estadual arrecadada (débito ou multa); 
b) se ao valor foram aplicados os mesmos índices de juros e forma de atualização monetária utilizados nos créditos tributários do Estado de Rondônia previstos 
na Lei Estadual nº 688/96; e 
c) se houve o efetivo recolhimento do valor, por meio de consulta ao sistema informatizado da Sefin. 

XV - Proceder a juntada de cópia desta decisão no Processo nº 00395/2022; 

XVI - Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que promova os atos necessários ao cumprimento dos itens anteriores, instruindo os ofícios a serem 
expedidos com cópias desta decisão monocrática e informação da disponibilidade dos autos para consulta no site deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

XVII - Sobrestar os autos no Departamento da 2ª Câmara para fins de acompanhamento dos parcelamentos deferidos e, expirado o prazo fixado no item VIII 
sem a juntada de documentação, adotar as medidas necessárias para o prosseguimento do Processo nº 00395/2022 em relação às multas impostas ao Senhor 
Francesco Farruggia e à empresa MCI Brasil S.A, nos itens IV, “a” e “c” e V do Acórdão nº AC2-TC 00965/24. 

Publique-se. Certifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho, 25 de março de 2025. 
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(assinado eletronicamente) 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 
  

 
[1] ID=1687562. 
 
[2] Registro OAB/SP 154.720. 
 
[3] Procuração acostada no Proc. 00395/2022/TCE-RO (ID=1219011). 
 
[4] No pedido de parcelamento foram citadas as letras “d”, “e” e “f” do item IV, na forma apresentada no Voto do Relator. Todavia, quando da confecção do 
Acórdão nº AC2-TC 00965/24, houve a devida correção do item IV, que passou a ter as letras “a”, “b” e “c”; mantendo-se o teor do mesmo. 
 
[5]ID=1704051. 
 
[6] ID=1705808. 
 
[7] Dispõe sobre a manifestação do Ministério Público de Contas nos casos de processos de quitação, parcelamento e embargos de declaração. Disponível 
em: https://mpc.ro.gov.br/2013/03/07/provimento-n-003-2013-gpgmpc/. Acesso em: 18.3.2025. 
 
[8]Consolida e regulamenta os procedimentos de recolhimento, parcelamento, cobrança, acompanhamento e quitação de débitos e multas provenientes de 
decisões do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 
 
[9] Unidade Padrão Fiscal do Estado de Rondônia. 
 
[10] Memória de cálculo: R$10.447,73 (item IV, “b”) + R$3.240,00 (item VI) = R$13.687,73. 
 
[11] Nos termos do artigo 24 da IN nº 69/2020/TCE-RO. 
 
[12] Disciplina a forma e os critérios de operacionalização da receita estadual e os procedimentos para abertura de receitas, seu controle e acompanhamento, 
necessários para a efetivação do disposto no Decreto nº 10.406, de 7 de março de 2003, que criou o Sistema Único de Arrecadação de Receitas Estaduais – 
SUARE. 
 
[13] Disponível em https://legislacao.sefin.ro.gov.br/textoLegislacao.jsp?texto=1621. Acesso em 21.3.2025. 
 
[14] Disponível em: https://www.sefin.ro.gov.br/portalsefin/anexos/760.0952836060455D03-10406-SUARE.PDF. Acesso em: 21.3.2025. 
 
[15] Link: https://dare.sefin.ro.gov.br/situacao-dare. 
 
[16] Leiaute formado por 4 sequências de 11 números, totalizando 44 numerais. 
 
[17] Constantes na posição 28 a 39 do código de barras. 
 
[18] Constante na posição 40 a 43 do código de barras. 
 
[19] Esta Relatoria, em caráter de colaboração, elaborou o passo a passo para a emissão de DARE avulso a ser revisto após as medidas a serem adotadas pela 
Sefin. 
 
[20] Memória de cálculo: R$562.714,72 ÷ 36 = R$15.630,96. 
 
[21] Memória de cálculo: R$1.203.474,56 ÷ 36 = R$33.429,84. 
 
[22] Memória de cálculo: R$13.687,73 ÷ 22 = R$622,16. 
 
[23] Esta Relatoria, em caráter de colaboração, elaborou o passo a passo para a emissão de DARE avulso a ser revisto após as medidas a serem adotadas pela 
Sefin. 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

ACÓRDÃO 

Acórdão - ACSA-TC 00011/25 
PROCESSO N. : 00759/2025-TCE-RO (Processo-SEI n. 001981/2025). 
SUBCATEGORIA : Processo Administrativo. 
ASSUNTO :       Exame dos Relatórios de Gestão e de Atividades do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 
INTERESSADO : Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 
RELATOR :        Conselheiro WILBER COIMBRA. 
SESSÃO :          3ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior de Administração, realizada de forma em de 24 de março de 2025. 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. RELATÓRIOS DE GESTÃO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA – EXERCÍCIO 2024. RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES DO EXERCÍCIO DE 2024. RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE GESTÃO 2024-2025. APRESENTAÇÃO. 
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1. Submetem-se à apresentação do Conselho Superior de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-RO) os Relatórios de Gestão 
referentes ao exercício de 2024, consubstanciados em (i) Relatório de Atividades do Exercício de 2024, que sintetiza as ações desenvolvidas e os resultados 
obtidos no ano-base, e (ii) Relatórios de Acompanhamento da Execução e Avaliação do Plano de Gestão 2024-2025, que avalia a implementação das diretrizes 
estratégicas do TCE-RO para o biênio. 

2. À luz do art. 187, inciso XXXVI, do Regimento Interno do TCE-RO (RI-TCERO), reconhece-se que os documentos analisados, ora apresentados, evidenciam, 
com clareza solar, os avanços institucionais obtidos pelo Tribunal, refletindo: eficiência fiscalizatória, modernização dos mecanismos de auditoria e governança 
orientada por dados, fortalecimento da transparência pública e indução de boas práticas na administração estadual e municipal. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da apresentação dos Relatórios de Gestão do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, relativo ao 
exercício de 2024, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Conselho Superior de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do 
Relator, CONSELHEIRO WILBER COIMBRA, por unanimidade de votos, em: 

I – AUTORIZAR o Presidente a relatar o presente processo, nos termos do art. 187, § 1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
(RI-TCE-RO); 

II – APRESENTAR, com fundamento no art. 187, inciso XXXVI, do RITC, os Relatórios de Gestão do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, relativos ao 
exercício de 2024, consubstanciados nos documentos de relevância institucional, saber: (i) o Relatório de Atividades do Exercício de 2024, que expõe as ações 
desenvolvidas e os resultados obtidos ao longo do ano-base; e (ii) o Relatório de Acompanhamento do Plano de Gestão 2024-2025, que avalia a implementação 
das diretrizes estratégicas do Tribunal de Contas para o biênio em questão, na medida que evidenciam, com clareza solar, os avanços institucionais e a 
excelência na fiscalização, governança e modernização do controle externo atribuído a este Tribunal; 

III – DETERMINAR que seja dada ampla divulgação ao presente Voto e aos Relatórios de Gestão apresentados, por meio de sua publicação no Diário Oficial 
eletrônico do TCE-RO, no Portal da Transparência e nos demais canais institucionais de comunicação, assegurando-se o pleno acesso à sociedade e aos 
órgãos de controle; 

IV – PUBLIQUE-SE; 

V – CUMPRIDAS as formalidades de estilo, ARQUIVEM-SE os presentes autos nos anais da história deste Tribunal; 

VI – CUMPRA-SE. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Francisco Carvalho da Silva, Paulo Curi Neto e 
Jailson Viana de Almeida; o Conselheiro Presidente Wilber Coimbra (Relator); o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Miguidônio Inácio Loiola Neto. 
Ausente o Conselheiro Valdivino Crispim de Souza, devidamente justificado. 

Porto Velho, de 24 de março de 2025. 

 

 
Atos da Presidência 

Decisões 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO-SEI N.: 001341/2025. 
ASSUNTO: Pagamento de Gratificação por Acumulação de Acervo durante Licença para Tratamento de Saúde. 
INTERESSADO: Conselheiro Valdivino Crispim de Souza. 
RELATOR: Conselheiro WILBER COIMBRA. 
 
DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0101/2025-GP 

SUMÁRIO: ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO POR ACUMULAÇÃO DE ACERVO. AFASTAMENTO POR LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. 
CONSIDERAÇÃO COMO EFETIVO EXERCÍCIO. PARIDADE ENTRE MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS E MAGISTRATURA. ART. 42 DA LC N. 1.218. 
DE 2024. ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 416/2024/TCE-RO. EFEITOS RETROATIVOS. DETERMINAÇÃO DE PAGAMENTO EM FOLHA SUPLEMENTAR. 
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1. A licença para tratamento de saúde é considerada como de efetivo exercício para todos os efeitos legais, conforme art. 2º, § 5º da Resolução n. 
416/2024/TCE-RO, com a redação dada pela Resolução n. 437/2025/TCE-RO, cuja alteração foi aprovada pelo Conselho Superior de Administração. 

2. A alteração da Resolução n. 416/2024/TCE-RO, com efeitos retroativos a 1º de fevereiro de 2024, impõe o reconhecimento do direito ao pagamento da 
gratificação no período de afastamento por licença saúde, inclusive mediante folha suplementar para valores eventualmente não pagos. 

I – RELATÓRIO 

1. Trata-se de processo administrativo instaurado para análise da continuidade do pagamento da gratificação por acumulação de acervo ao eminente 
Conselheiro Valdivino Crispim de Souza, que se encontra afastado por licença para tratamento de saúde pelo período de 90 (noventa) dias. 

2. Os autos foram inicialmente submetidos à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, que entendeu pela possibilidade de manutenção 
do pagamento da gratificação durante o período de afastamento para tratamento de saúde, haja vista que a Lei Complementar Estadual n. 68, de 1992, em seu 
art. 138, inciso XI, reconhece o afastamento para tratamento de saúde como tempo de efetivo exercício para todos os efeitos legais, pelo que inexiste vedação 
expressa na Resolução n. 416/2024/TCE-RO quanto à continuidade do pagamento em casos de afastamento por motivo de saúde, razão pela qual entendeu que 
a suspensão do pagamento configuraria restrição indevida ao direito do membro, contrariando os princípios da legalidade e da segurança jurídica. 

3. A Procuradoria-Geral do Estado junto ao TCE-RO (PGETC), uma vez instada, manifestou-se contrária à manutenção do pagamento, por entender que a 
gratificação por acumulação de acervo possui natureza propter laborem, condicionada ao efetivo exercício de uma atividade específica, cujo pagamento somente 
é viável quando o agente público estiver prestando os serviços que as justificam, por entender que o disposto no art. 138 da LC n. 68, de 1992 garante apenas a 
contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais, pelo que não subsiste, em tese, respaldo legal específico para o pagamento da gratificação durante o 
afastamento por licença saúde, exigindo expressa previsão legal, não bastando apenas regulamentação administrativa. 

4. Os autos processuais estão conclusos no Gabinete da Presidência. 

5. É o relatório 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

6. Ab initio, é imprescindível destacar que a gratificação por acumulação de acervo foi instituída pelo art. 33 da Lei Complementar Estadual n. 1.218, de 2024, e, 
por sua vez, regulamentada pela Resolução n. 416/2024/TCE-RO, tendo como natureza jurídica a compensação pelo trabalho extraordinário desempenhado 
pelos membros do TCE-RO. 

7. Nesse contexto, a questão central a ser dirimida é se os períodos de afastamento por licença para tratamento de saúde devem ou não ser considerados como 
de efetivo exercício para fins de pagamento da gratificação por acumulação de acervo. 

8. Objetivamente, ao analisar a legislação de regência, observo que a redação original da Resolução n. 416/2024/TCE-RO, em que pese não ter disciplinado 
expressamente a manutenção ou suspensão do pagamento da gratificação durante períodos de afastamento por motivo de saúde, o que configurava, em tese, 
uma lacuna normativa, foi, efetivamente, superada em 24 de março de 2025, haja vista que o Conselho Superior de Administração (CSA), por ocasião da 
deliberação do Processo n. 00769/2025-TCE/RO (Processo-SEI n. 002018/2025), aprovou alteração à Resolução n. 416/2024/TCE-RO, para o fim de 
acrescentar o § 5º ao art. 2º, conforme a Resolução n. 437/2025/TCE-RO, in litteratim: 

Art. 2º [...] § 5º São considerados como de efetivo exercício, para todos os efeitos legais desta Resolução, os dias em que o membro do Tribunal de Contas ou 
do Ministério Público de Contas estiver afastado de suas funções em virtude das situações elencadas nos artigos 66, 69, 72 e 73, todos da Lei Complementar nº 
35/1993, bem como o período de recesso, finais de semana, feriados e períodos de gozo de folgas compensatórias. 

9. Consigno, nessa intelecção cognitiva, que o ajuste normativo supracitado foi fundamentado no princípio da simetria constitucional e na paridade de garantias, 
prerrogativas e direitos entre os membros do Tribunal de Contas e a Magistratura Nacional, expressamente assegurada pelo art. 42 da Lei Complementar 
Estadual n. 1.218, de 2024, que dispõe, ipsis verbis: 

Art. 42. Nos moldes do § 3° do art. 73 c/c 75 da Constituição da República, e § 4° do art. 48 da Constituição do Estado de Rondônia, aos membros do Tribunal 
de Contas do Estado é assegurada paridade de garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos, direitos e vantagens dos membros da magistratura 
nacional, em especial dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, sejam elas decorrentes de interpretação direta legal ou em virtude 
de decisão judicial e/ou administrativa que assegure direitos e garantias às categorias. 

10. A toda evidência, a norma acrescenta, ainda, que a Resolução n. 437/2025/TCERO entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1º de fevereiro de 2024, o que demonstra sua retroatividade para o fim de ressaltar todo complexo normativo que sustenta a paridade entre os membros do 
Tribunal de Contas e a Magistratura. 

11. Nesse sentido, ressalto que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 73, § 3º, c/c art. 75, assegura aos membros dos Tribunais de Contas as mesmas 
garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos membros do Poder Judiciário. 

12. Simetricamente, a Constituição do Estado de Rondônia, no § 4º do art. 48, reforça tal garantia ao estabelecer que os Conselheiros do Tribunal de Contas 
possuem as mesmas garantias e vantagens dos Desembargadores do Tribunal de Justiça. 

13. A Lei Complementar n. 1.218, de 2024, por sua vez, em seu art. 42, consagra explicitamente a paridade de garantias, prerrogativas, impedimentos, 
vencimentos, direitos e vantagens entre os membros do Tribunal de Contas e os membros da magistratura nacional. 
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14. Para, além disso, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Rondônia (TJ/RO), a Resolução n. 308/2023-TJRO, que regulamenta a gratificação por 
acumulação de acervo, estabelece em seu art. 4º, § 4º que “são considerados como de efetivo exercício, para todos os efeitos legais desta Resolução, os dias 
em que o(a) magistrado(a) estiver afastado(a) de suas funções em virtude das situações elencadas nos artigos 66, 69, 72 e 73, todos da Lei Complementar n. 
35/1993, bem como o período de recesso forense, os finais de semana, os feriados forenses e os períodos de gozo de folgas compensatórias”. 

15. Some-se a isso que, dentre as situações elencadas na Lei Complementar n. 35, de 1993 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional - LOMAN), o art. 72, inciso 
II, prevê expressamente a licença para tratamento de saúde. 

16. Importante observar que tal entendimento não é exclusivo do Poder Judiciário do Estado de Rondônia, na medida em que, tanto o Tribunal de Contas da 
União (TCU) quanto o Superior Tribunal de Justiça (STJ), adotam parâmetros semelhantes, conforme se verifica na Resolução-TCU n. 361/2023 e na Resolução 
STJ/GP n. 35/2023, que, respectivamente, aplicam, no que couber, a Resolução n. 256/2023 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), a qual 
também considera o afastamento por licença médica como de efetivo exercício para os efeitos da acumulação de acervo processual. 

17. Ressalte-se que, conforme deliberado pelo Conselho Superior de Administração (CSA), quando da deliberação do Processo n. 00769/2025/TCERO, a norma 
prevista no art. 42 da Lei Complementar n. 1.218, de 2024, efetivamente, possui eficácia plena, produzindo integralmente seus efeitos desde o início de sua 
vigência. 

18. Registro que, conforme bem pontuado na fundamentação do Voto condutor, acolhido à unanimidade pelo Conselho Superior de Administração (CSA), uma 
norma secundária, quando silente, não tem o condão de impedir a fruição de direitos estabelecidos por norma primária de eficácia plena, porquanto, o 
ordenamento jurídico brasileiro consagra a supremacia hierárquica das normas, devendo os regulamentos e atos infralegais se conformarem ao disposto nas leis 
e na Constituição. 

19. Ademais, o princípio da máxima efetividade das normas impõe que seus comandos sejam interpretados e aplicados de maneira a garantir sua plena eficácia, 
vedando interpretações restritivas ou que esvaziem seu conteúdo normativo. 

20. In casu, a previsão expressa de reconhecimento do período de afastamento por licença para tratamento de saúde como de efetivo exercício para todos os 
efeitos legais da Resolução n. 416/2024/TCE-RO, incluindo o pagamento da gratificação por acumulação de acervo, tem pleno amparo na Constituição Federal 
de 1988, na Constituição do Estado de Rondônia e na legislação infraconstitucional, em especial na Lei Complementar n. 1.218, de 2024. 

21. Anoto, por oportuno, que o posicionamento firmado pelo Conselho Superior de Administração, quando da apreciação do tema no Processo n. 
00769/2025/TCERO, não contraria a jurisprudência consolidada acerca das verbas de natureza propter laborem, uma vez que se fundamenta no princípio da 
simetria constitucional e na paridade de garantias entre os membros do Tribunal de Contas e a Magistratura, expressamente assegurada pela legislação 
pertinente. 

22. Em preambular de conclusão, tendo em vista a atual redação conferida ao §5º do art. 2º da Resolução n. 416/2024/TCE-RO, incluído pela Resolução n. 
437/2025/TCERO, é imperiosa a manutenção do pagamento da gratificação por acumulação de acervo durante todo o período do afastamento para tratamento 
de saúde do insigne Conselheiro Valdivino Crispim de Souza, conforme apontado detalhadamente pela Corregedoria-Geral do TCE-RO. 

23. Mais ainda, considerando que o pagamento da referida gratificação foi eventualmente suspenso durante o período de afastamento do retrorreferido 
Conselheiro, impõe-se, incontinenti, determinação de pagamento em folha suplementar dos valores devidos e não pagos, a fim de assegurar a efetividade dos 
direitos que lhe são assegurados pela legislação vigente, especialmente em momento de tratamento de saúde. 

III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com substrato jurídico nos fundamentos jurídicos aquilatados em linhas precedentes, DECIDO: 

I – RECONHECER, com substrato jurídico no que dispõe o § 3º do art. 73 c/c art. 75 da CF/88 c/c o § 4º do art. 48 da Constituição do Estado de Rondônia, na 
forma do art. 42 da Lei Complementar Estadual n. 1.218, de 2024, regulamentado pelo art. 2º, § 5º da Resolução n. 416/2024/TCE-RO (com a redação dada pela 
Resolução n. 437/2025/TCERO aprovada no julgamento do Processo n. 00769/2025/TCERO), e no disposto no art. 72, inciso II, da Lei Complementar n. 35, de 
1993 (LOMAN), o legítimo direito do eminente Conselheiro Valdivino Crispim de Souza à percepção da gratificação por acumulação de acervo durante o período 
de seu afastamento por licença para tratamento de saúde, por se tratar de período considerado como de efetivo exercício para todos os efeitos legais; 

II – ORDENAR à Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGESP) que, incontinenti, proceda ao pagamento, em folha suplementar, dos valores eventualmente 
devidos e não pagos a título de gratificação por acumulação de acervo durante o período de afastamento do insigne Conselheiro Valdivino Crispim de Souza por 
licença para tratamento de saúde, observados os demais requisitos e limites estabelecidos na Resolução n. 416/2024/TCE-RO; 

III – DETERMINAR à Secretaria-Geral da Presidência que dê ciência do teor desta Decisão ao interessado, à Corregedoria-Geral, à Secretaria-Geral de 
Administração e à Secretaria Executiva de Gestão de Pessoas; 

IV – JUNTE-SE; 

V – CUMPRA-SE. 

À Secretaria-Geral da Presidência para que adote todas as providências necessárias ao cumprimento do que ora se determina; 

Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 
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Portarias 

PORTARIA 

Portaria n. 35/GABPRES, de 24 de março de 2025. 

Exclui e inclui servidores na comissão de estudo para uniformização de decisões, designada pela Portaria n. 7/GABPRES, de 30 de janeiro de 2025. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, na forma do que dispõe o inciso 
VI, do art. 66 de Lei Complementar n. 154, de 1996; 

CONSIDERANDO a solicitação formulada por meio do Memorando n. 43/2025/GCVCS (ID 0831070) e o disposto no Despacho de ID n. 0834792, ambos 
emitidos no Processo-SEI n. 007611/2024; 

RESOLVE: 

Art. 1º Excluir o servidor Jenaldo Alves de Araújo, matrícula n. 990661, da Comissão de Estudo para elaboração de Manual de Uniformização de Decisões, 
designada pela Portaria n. 7/GABPRES, de 30 de janeiro de 2025, publicada no DOeTCE-RO n. 3251, de 31 de janeiro de 2025, retificada pela Portaria n. 
20/GABPRES, de 14 de fevereiro de 2025, publicada no DOeTCE-RO n. 3266, de 21 de fevereiro de 2025. 

Art. 2º Incluir o servidor Felipe Rodrigues Régis, matrícula n. 990796, na Comissão de Estudo para elaboração de Manual de Uniformização de Decisões, 
designada pela Portaria n. 7/GABPRES, de 30 de janeiro de 2025, publicada no DOeTCE-RO n. 3251, de 31 de janeiro de 2025, retificada pela Portaria n. 
20/GABPRES, de 14 de fevereiro de 2025, publicada no DOeTCE-RO n. 3266, de 21 de fevereiro de 2025. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente do TCE-RO 

 
PORTARIA 
 
Portaria n. 36/GABPRES, de 24 de março de 2025. 
 
Designa servidores para comporem a comissão responsável pelos trabalhos relacionados ao Índice de Efetividade da Gestão Municipal - IEGM 2025 (exercício 
de 2024) e dá outras providências. 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 66, inciso VI da Lei 
Complementar n. 154, de 1996 c/c o art. 2º, inciso X, da Lei Complementar n. 1.024, de 2019, e item 2.3 do Manual de Auditoria, aprovado pela Resolução n. 
177/2015/TCE-RO; 
 
CONSIDERANDO as informações colacionadas nos Processos-SEI ns. 003559/2019 e 007611/2024, 
 
RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores relacionados no quadro abaixo para, no período de 1º/03/2025 a 19/12/2025, comporem a comissão que será responsável no 
âmbito do Tribunal de Contas pela realização dos trabalhos relativos ao Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM), nos 52 (cinquenta e dois) municípios 
de Rondônia, bem como pela atualização da Instrução Normativa n. 51/2017/TCE-RO, conforme proposta de fiscalização contida no Plano Integrado de Controle 
Externo - PICE (2025/2026), aprovado pelo Acórdão ACSA-TC 00009/25 do Conselho Superior de Administração (Processo-PCe n. 00525/25), Proposta 358: 
Índice de efetividade da gestão municipal (IEGM) - Levantamento do índice de efetividade da gestão municipal (IEGM) com a finalidade de medir, avaliar e 
comparar a qualidade dos gastos municipais e das políticas e outras atividades públicas dos gestores municipais, bem como o grau de aderência da gestão a 
processos e controles em áreas de atuação das dimensões: (i) I-AMB (meio ambiente), (ii) I-CIDADES (defesa civil), (iii) I-EDUC (educação), (iv) I-FISCAL 
(gestão fiscal), (v) I-GOV TI (governança em tecnologia da informação), (vi) I-PLAN (planejamento) e (vii) I-SAÚDE (saúde). 

Nome Cargo Matrícula Função 

Luciene Bernardo Santos Kochmansky Auditora de Controle Externo 366 Coordenadora 

Moisés Rodrigues Lopes Técnico de Controle Externo 270 Membro 
 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Decisões 
DECISÃO 
 
Decisão SGA n. 27/2025/SGA 
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DECISÃO 

Decisão SGA n. 28/2025/SGA 
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DECISÃO SEGESP 

DECISÃO Nº 27/2025/DASP/SEGESP 
 
AUTOS:0001918/2025 
INTERESSADO (A):LUCIENE MESQUITA DE OLVEIRA CAETANO RAMOS 
ASSUNTO:AUXÍLIO EDUCAÇÃO 
INDEXAÇÃO:DIREITO ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO EDUCAÇÃO. RESOLUÇÃO Nº 413/2024/TCE-RO. DOCUMENTAÇÃO APTA A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. DEFERIMENTO A PARTIR DA DATA DA IDADE MÍNIMA. AUTORIZAÇÃO PARA INCLUSÃO EM FOLHA. 
 
I - DADOS DO (A) REQUERENTE 
 
Nome: Luciene Mesquita de Oliveira Caetano Ramos 
Cadastro: 990740 
Cargo: Analista em Arquitetura 
Lotação: Departamento de Engenharia e Arquitetura 

II - DO OBJETO 

Trata-se de despacho (0831711), por meio do qual o (a) servidor (a) Luciene Mesquita de Oliveira Caetano Ramos, matrícula nº 990740, requer o pagamento do 
Auxílio-Educação em relação ao dependente P. M. R., menor de idade, na qualidade de filho, estudante, nos termos da Resolução n. 413/2024/TCE-RO. 

III - DA FUNDAMENTAÇÃO 

Sobre o assunto, a Lei Complementar n. 912, de 12 de dezembro de 2016, implementou, no âmbito desta Corte, os seguintes benefícios: auxílio creche, auxílio 
educação e auxílio funeral, dispondo em seu artigo 2º, os seguintes termos: 

Art. 2º. Fica instituído por esta Lei Complementar aos agentes públicos do Tribunal de Contas do Estado, os seguintes auxílios: auxílio-creche, auxílio educação 
e auxílio-funeral, sem prejuízo de outros auxílios já instituídos em outras normas. 

Posteriormente a Lei Complementar n. 1.023, de 6 de junho de 2019, em seu art. 10, III, com a redação dada pela Lei Complementar n. 1.218, de 18 de janeiro 
de 2024, prevê que além das verbas remuneratórias, são concedidos aos agentes públicos do Tribunal de Contas os auxílios saúde, alimentação, transporte, 
educação, creche e funeral, a saber: 

Art. 10. Além das verbas remuneratórias constantes no artigo 9º, serão concedidos ao agente público: 

(...) 

III - Auxílios: saúde, alimentação, transporte, educação, creche e funeral. 

§ 4º. Os benefícios de que trata este artigo serão regulamentados e terão seus valores alterados por resolução do Conselho Superior de Administração, que 
também estabelecerá os agentes públicos beneficiários, sem prejuízo de outros auxílios já instituídos 

Ao dispor sobre o Auxílio-Educação, a Resolução n. 413/2024/TCE-RO, em seu art. 21, tratou de normatizar as condições necessárias para a percepção da 
parcela: 

Art. 21. O auxílio-educação, de natureza indenizatória, destinado a subsidiar despesas com educação, será concedido aos agentes públicos ativos que tenham 
dependentes sob sua guarda ou tutela, com idade igual ou superior a 7 anos de idade, matriculados em instituição de ensino, e consistirá em auxílio pecuniário 
mensal por dependente, a ser pago a partir da data do requerimento. 

Mais adiante, o art. 22 do mesmo diploma normativo estabeleceu o rol de documentos necessários à comprovação da condição de dependência dos (as) 
indicados (as), a fim de habilitá-los (as) para percepção do Auxílio sob análise, a saber: 

Art. 22. O agente público interessado deverá apresentar requerimento de inclusão do dependente, via sistema SEI, instruído dos seguintes documentos relativos 
a cada dependente: 

I – Certidão de nascimento ou Registro Geral; 

II – Termo de guarda ou de tutela, no caso de dependente nessa condição; 

III – Declaração de que o dependente não está recebendo benefício de mesma natureza no Tribunal ou em outro órgão público; 

IV – Declaração de matrícula escolar do dependente em instituição de ensino privada ou pública. 

Embasando sua pretensão, a fim de comprovar a condição de dependência do (a) indicado (a), em cumprimento ao prescrito nos arts. 21 e 22 da Resolução n. 
413/2024/TCE-RO, o (a) servidor (a) fez juntar a documentação necessária, certidão de nascimento (0831730 e comprovante de matrícula em instituição de 
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ensino no exercícios de 2024 2025 (0831734), bem como, declarou que o (a) dependente não percebe benefício de mesma natureza no tribunal ou em outro 
órgão público (0831716), atendendo, assim, as disposições na norma regente para perceber o auxílio educação. 

Ainda, tendo em vista que a requerente é servidor(a) cedido (a) este Tribunal de Contas, acostou o comprovante de que não recebe o mesmo benefício em seu 
órgão de origem (0837658), qual seja, o Ministério Público do Estado de Rondônia, bem como firmou opção pelos recebimento dos auxílios do Tribunal 
(0835698), nos termos que estabelecem o §1º e o inciso I do §2º do artigo 5º da Resolução nº 413/2024/TCE-RO. 

IV - DA CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

Desta forma, considerando a aplicação da legislação pertinente à solicitação do (a) requerente, bem como a competência estabelecida no art. 31-A, da 
Resolução n. 413/2024/TCE-RO, com a redação dada pela Resolução n. 435/2025/TCERO, autorizo a adoção dos procedimentos necessários a concessão do 
Auxílio-Educação à servidor Luciene Mesquita de Oliveira Caetano Ramos, no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), em relação ao dependente P. 
M. R., menor de idade, com efeitos a partir de 23.03.2025, data em que o indicado implementou a idade mínima necessária. 

Por fim, determino ao Departamento de Administração, Seleção e Desenvolvimento de Pessoal, por meio da Divisão de Folha de Pagamento, que mantenha, 
permanentemente, o necessário controle do prazo final para exclusão dos auxílios individuais de acordo com a implementação da idade limite dos dependentes. 

Ademais, após inclusão em folha, o (a) servidor (a) deverá comprovar, anualmente, junto à Segesp a condição de estudante do dependente, até o último dia do 
mês de fevereiro, bem como, informar qualquer alteração na relação de dependência ou na causa de recebimento do benefício, nos termos estabelecidos no art. 
33-A da Resolução n. 413/2024 e suas alterações. 

Cientifique-se, via e-mail institucional, o (a) requerente. 

Publique-se. 

(datado e assinado eletronicamente) 
ALEX SANDRO DE AMORIM 
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas 

 

DECISÃO SEGESP 

Decisão nº 30/2025/SEGESP 
 
AUTOS: 001941/2025 
INTERESSADO: 
GUILHERME VILELA 
ASSUNTO:AUXÍLIO-SAÚDE - QUOTA PRINCIPAL E CADASTRAMENTO DE DEPENDENTES (CÔNJUGE E FILHOS) 
INDEXAÇÃO: DIREITO ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO SAÚDE QUOTA PRINCIPAL. DOCUMENTAÇÃO APTA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
DEFERIMENTO A PARTIR DO REQUERIMENTO. COTAS ADICIONAIS DEFERIMENTO PARCIAL. AUTORIZAÇÃO PARA INCLUSÃO EM FOLHA. 
COMPROVAÇÃO ANUAL JUNTO À SEGESP. 
 
I - DADOS DO (A) REQUERENTE 
 
Nome: Guilerme Vilela 
Cadastro: 668 
Cargo: Assessor Técnico 
Lotação: Secretaria Especial de Projetos Especiais em Políticas Públicas 

I - DO OBJETO 

Trata-se de requerimento (ID 0832337), por meio do qual, o servidor Guilherme Vilela, mat. 668, requer que seja concedido o benefício do Auxílio-Saúde, quota 
principal, bem como o cadastramento dos dependentes Sara Regina Martins de Lima Vilela, na qualidade de esposa cônjuge, J. V., na qualidade de filha menor 
de idade, T. V., na qualidade de filho menor de idade e Hugo Vilela, na qualidade de filho, maior de 18a nos, para fins de habilitação e percepção da quota 
adicional por dependente. 

II - DA FUNDAMENTAÇÃO 

Sobre o assunto, a Lei n. 1644/2006, de 29.6.2006, implementou, no âmbito desta Corte, o Programa de Assistência à Saúde dos servidores, dispondo, em seu 
artigo 1º, o abaixo transcrito: 

Art. 1º. Fica o Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, autorizado a implementar o Programa de Assistência à Saúde dos seus servidores 
ativos, que será executado nas seguintes modalidades: 

I – Auxílio Saúde Direto, que consiste em benefício pecuniário a ser concedido mensalmente a todos os servidores no montante de R$ 50,00 (cinquenta reais) e; 

II – Auxílio Saúde Condicionado, que consiste em ressarcimento parcial dos gastos com Plano de Saúde adquirido diretamente pelo servidor, em importância 
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do Auxílio Saúde Direto. 
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Por sua vez, a Lei Complementar n. 591/2010, de 22.11.2010, acrescentou o Parágrafo único ao artigo 1º da Lei nº 1644/2006, consignando que os Auxílios 
Saúde Direto e Condicionado teriam seus valores alterados por Resolução do Conselho Superior desta Corte, que também estabeleceria os agentes públicos 
beneficiados. 

Mais recentemente, a Lei Complementar n. 1.023, de 6 de julho de 2019, em seu art. 10, parágrafo único, reproduziu a regra da LC n. 591/2010, nos seguintes 
termos: 

Art. 10. Além das verbas remuneratórias constantes no artigo 9º, serão concedidos ao agente público: 

(...) 

III - Auxílios: saúde direto, saúde condicionado, alimentação e transporte 

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o inciso III deste artigo terão seus valores alterados por resolução do Conselho Superior de Administração, que 
também estabelecerá os agentes públicos beneficiários. 

Em conformidade com a norma legal, os auxílios foram regulamentados por meio da Resolução n. 413/2024/TCE-RO, alterada por meio das Resoluções 431 e 
432/2024/TCE-RO, e da Resolução 435/2025/TCE-RO, que estabelece, em seu artigo 1º: 

Art. 1º Os agentes públicos ativos do Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público de Contas farão jus ao recebimento dos seguintes auxílios, observado 
o disposto nesta Resolução: 

I – auxílio-alimentação; 
II – auxílio-saúde; 
III – auxílio-transporte; 
IV – auxílio-creche; 
V – auxílio-educação; 
VI – auxílio-funeral. 

Acerca do Auxílio-Saúde, a referida Resolução tratou de regulamentar sua concessão, estabelecendo no art. 10: 

[...] 

Art. 10. O auxílio-saúde, de natureza indenizatória, destinado ao agente público como forma de auxílio à cobertura de despesas com plano ou seguro oneroso de 
assistência à saúde, é devido a partir da data do requerimento, instruído com documento comprobatório de contratação. (Redação dada pela Resolução n. 
432/2024). 

[...] 

A Resolução 413/2024/TCE-RO, alterada por meio das Resoluções 431 e 432/2024/TCE-RO e da Resolução 435/2025/TCE-RO, ampliou o referido benefício, ao 
prever no art. 11 a possibilidade da quota principal do Auxílio-Saúde ser cumulada com a quota adicional por dependente, nos termos in verbis: 

Art. 11. O auxílio-saúde terá valor mensal per capita escalonado de acordo com a faixa etária do agente público beneficiário, cumulado com a(s) quota(s) 
adicional(is), por dependente, conforme Anexo Único desta Resolução. 

Nesse passo, foram fixados os valores das cotas, na forma do Anexo Único, transcrito a seguir: 

AUXÍLIO-SAÚDE 

QUOTA PRINCIPAL (BENEFICIÁRIO) 
FAIXA ETÁRIA DO AGENTE PÚBLICO 
VALOR 
ATÉ 34 ANOS R$ 1.603,48 
35 A 54 ANOS R$ 1.845,00 
55 ANOS OU MAIS R$ 2.091,00 
QUOTA ADICIONAL (DEPENDENTES) 
PRIMEIRO DEPENDENTE 
R$ 615,00 
SEGUNDO DEPENDENTE 
R$ 615,00 
TERCEIRO DEPENDENTE 
R$ 615,00 
LIMITE TOTAL POR AGENTE PÚBLICO: R$ 3.444,00 

De acordo com as informações constantes dos nossos registros, na data da instrução, constata-se que o requerente se enquadra na 2ª faixa etária, fazendo jus 
ao valor de R$ 1.845,00 (mil oitocentos e quarenta e cinco reais). 
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Acerca da quota principal, embasando a sua pretensão, o servidor apresentou termo de adesão ao plano de saúde suplementar, expedido pela Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia, (ID 0832903), que demonstra a condição do servidor de titular do plano de saúde Unimed Seguros Saúde S.A, portanto, 
cumprindo o que estabelece o art. 10º transcrito alhures, estando apto à percepção do referido benefício. 

No que tange a quota adicional, o art. 7º da Resolução 413/2024/TCE-RO define, para fins de direito, quem podem ser considerados dependentes do beneficiário 
do auxílio-saúde: 

Art. 7º São considerados dependentes para a percepção de quota adicional de auxílio-saúde: 

I – filho(a) ou enteado(a) solteiro(a), desde que: 

a) menor de 18 anos e não emancipado(a); 

b) estudante, até o implemento dos 24 anos de idade, desde que não aufira rendimentos próprios; 

c) inválido(a) ou incapaz para o trabalho, em qualquer idade; 

II – o cônjuge, salvo quando beneficiário de auxílio congênere seja neste ou em outro órgão público; 

III – o(a) companheiro(a), salvo quando beneficiário de auxílio congênere seja neste ou em outro órgão público; 

IV – o(a) tutelado(a) e o(a) menor sob guarda, nas mesmas condições fixadas no inciso I deste artigo, desde que comprovada dependência econômica do 
beneficiário; 

V – demais dependentes constantes como tais na declaração anual do imposto de renda do beneficiário; 

VI – dependentes declarados por decisão judicial. ((grifos nosso) 

Quando a documentação necessária à comprovação de dependência, o art. 8º da referida norma, tratou de regulamentar nos seguintes termos: 

Art. 8º O cadastramento de dependente(s) será realizado por requerimento, via sistema SEI, e deverá ser encaminhado à Secretaria de Gestão de Pessoas, 
instruído com os seguintes documentos: 

I – do filho(a) ou enteado(a) solteiro(a): 

a) fotocópia de documento de identificação do dependente; 

b) fotocópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF, caso não conste do documento de identificação; 

c) se filho(a), fotocópia da certidão de nascimento; 

d) se enteado(a), fotocópia da certidão de casamento civil, escritura pública de união estável ou declaração por instrumento particular, com assinaturas 
reconhecidas em cartório ou certificação eletrônica de união estável, relativa ao agente público e pai ou mãe do dependente; 

e) se estudante, maior de 18 e menor de 24 anos, comprovante de matrícula, ou outro equivalente, no ensino médio ou técnico; curso profissionalizante; curso 
preparatório para vestibular; ou curso superior, em nível de graduação ou pós-graduação, realizado em instituição de ensino no Brasil ou no exterior; 

f) se estudante, maior de 18 e menor de 24 anos, declaração firmada pelo beneficiário de que o dependente não exerce atividade remunerada; 

g) se inválido, laudo médico que ateste qual a incapacidade e se tem caráter temporário ou permanente. 

II – do(a) cônjuge ou companheiro(a): 

a) fotocópia de documento de identificação; 

b) fotocópia do CPF, caso não conste do documento de identificação; 

c) fotocópia da certidão de casamento civil, escritura pública de união estável ou declaração por instrumento particular com assinaturas reconhecidas em cartório 
ou certificação eletrônica de união estável; 

d) se agente público, declaração firmada pelo beneficiário de que o dependente não aufere benefício congênere seja neste ou em outro órgão público. ((grifo 
nosso) 
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(...) 

Ainda no que tange ao cadastramento de dependentes, o art. 12 da Resolução 413/2024/TCE-RO, tratou de normatizar as condições necessárias para que o 
servidor possa perceber a parcela: 

Art. 12. A quota adicional, por dependente, do auxílio-saúde será devida ao agente público, que seja beneficiário de auxílio-saúde, que comprovar a vinculação a 
plano ou seguro oneroso de assistência à saúde em favor de dependente(s) regularmente cadastrado(s) junto ao TCERO, na forma do art. 8º, limitado a até 3 
(três) quotas adicionais, cumuláveis entre si e com a quota principal, no importe definido no Anexo Único desta Resolução. 

Pois bem. 

Quanto ao cadastramento junto ao TCE/RO, verificou-se que os indicados constam no rol de dependentes do requerente. 

Quanto à documentação carreada, verifica-se o seguinte: 

I- dependente J. V., filha menor de idade, foi acostado o documento de identificação RG e CPF (0832987), consta como dependente no plano de saúde 
contratado pelo titular, termo de adesão anexo (0832903); 

II - dependente T. V, filho menor de idade, documento de identificação RG e CF, juntado (0832990), consta como dependente no plano de saúde contratado pelo 
titular, termo de adesão anexo (0832903); 

III - dependente Hugo Vilela, filho maior de 18 anos, foi acostado o documento de identificação RG e CPF (0832992), consta como dependente no plano de 
saúde contratado pelo titular, termo de adesão anexo (0832903); documento de matrícula (0833119) considerado inapto, por não identificar a instituição de 
ensino, a matrícula no ano de 2025, ausência de assinatura do emitente ou outra forma de verificação de autenticidade e veracidade. Foi declarado pelo servidor 
que o dependente não exerce atividade remunerada e que as informações prestadas são verídicas (0832337). 

IV - dependente Sara Regina Martins de Lima Vilela, na qualidade de cônjuge, foi acostado a certidão de casamento (0833128), imagem do cartão do plano de 
saúde (0833133) considerado inapto, ausência do documento de identidade e CPF e ausente a declaração firmada de que a dependente não aufere benefício 
congênere, seja neste ou em outro órgão público, configurando o descumprimento do que prescreve a alínea "d", do inciso II, do art. 8º da Resolução 
413/2024/TCE-RO. 

Conclui-se, portanto, que em relação à quota adicional do Auxílio-Saúde em relação aos dependentes Hugo Vilela, filho e Sara Regina Martins de Lima Vilela, o 
servidor não logrou êxito no cumprimento das exigências regulamentares, porquanto ausentes a comprovação de vínculo a plano ou seguro oneroso de 
assistência à saúde mediante documento hábil (cópia do contrato), a declaração firmada pelo beneficiário de que a dependente não aufere benefício congênere 
neste ou em outro órgão público, ambos em favor do cônjuge e documento probatório de matrícula em instituição de ensino no ano em curso, em favor do filho 
maior de 18 anos, restando prejudicado o pleito quanto ao adicional destes dependentes. 

Nesse sentido, conclui-se por atender parcialmente o presente pedido, a fim de considerar apta à percepção do benefício denominado Auxílio-Saúde, cota 
principal, e cotas adicionais em relação aos dependentes menores de 18 anos. 

III - DA CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

Desta forma, encaminho os autos a Divisão de Folha de Pagamento para que, considerando a aplicação da legislação pertinente à solicitação da requerente, 
bem como a competência estabelecida no art. 31-A, da Resolução n. 413/2024/TCE-RO, com a redação dada pela Resolução n. 435/2025/TCERO, seja 
procedida a adoção dos atos necessários à concessão do Auxílio-Saúde, em sua quota principal e 2 (duas) cotas adicionais referente aos dependentes J.V. e T. 
V., ambos filhos menores de idade, no valor total de R$ 3.075,00 (três mil e setenta e cinco reais), ao servidor Guilherme Vilela mat. 668, com efeitos a partir de 
19.3.2025, data do requerimento. 

Ato contínuo, determino que os presentes autos sejam enviados ao requerente para ciência da presente decisão, a fim de que, caso haja interesse no 
cadastramento dos dependentes Hugo Vilela e Sara Regina Martins de Lima Vilela, junte a documentação exigida nos termos prescritos na alínea "e", do inciso I, 
alínea "d", inciso II, ambos do art. 8º e art. 12, caput, da Resolução 4013/2024/TCE-RO, alterada por meio das Resoluções 431 e 432/2024/TCE-RO e da 
Resolução 435/2025/TCE-RO. 

Por fim, após inclusão em folha, o servidor deverá comprovar, anualmente, junto a esta Segesp, o pagamento das mensalidades, até o último dia do mês de 
fevereiro, que manteve a contratação e o pagamento das mensalidades do referido plano, em relação ao exercício anterior, abrangendo todas as parcelas 
percebidas do referido benefício, bem como informar qualquer alteração na relação de dependência ou na causa de recebimento do referido auxílio, conforme 
determina o §2º, do art. 10º, e art. 33-A da Resolução 413/2024/TCE-RO, alterada por meio das Resoluções 431 e 432/2024/TCE-RO e da Resolução 
435/2025/TCE-RO. 

Publique-se. 
 
Encaminhe-se, para ciência, ao requerente. 
 
Assinado eletronicamente 
ALEX SANDRO DE AMORIM 
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas 
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Portarias 

PORTARIA 

Portaria n. 64, de 26 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor CRISTIAN JOSE DE SOUSA DELGADO, cadastro n. 341, indicado para exercer a função de Fiscal do Contrato n. 17/2025/TCE-RO, 
cujo objeto consiste na Contratação de Serviços Especializados em Psicologia, Neuropsicologia e de clínicas especializadas para a realização de exames 
médicos ocupacionais, periódicos e complementares, visando à suplementação dos serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do 
trabalho, conforme condições e descrições no termo de referência (GRUPO 02 e 04), para atender os servidores do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

Art. 2º O fiscal será substituído pelo servidor ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308, que atuará na condição de Suplente em caso de impedimentos e 
afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 17/2025/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 001501/2025 SEI para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos em Substituição 

 

PORTARIA 

Portaria n. 65, de 26 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor CRISTIAN JOSE DE SOUSA DELGADO, cadastro n. 341, indicado para exercer a função de Fiscal do Contrato n. 18/2025/TCE-RO, 
cujo objeto consiste na Contratação de Serviços Especializados em Psicologia, Neuropsicologia e de clínicas especializadas para a realização de exames 
médicos ocupacionais, periódicos e complementares, visando à suplementação dos serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do 
trabalho, conforme condições e descrições no termo de referência (GRUPO 02), para atender os servidores do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

Art. 2º O fiscal será substituído pelo servidor ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308, que atuará na condição de Suplente em caso de impedimentos e 
afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 18/2025/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 001542/2025 SEI para encerramento e consequente arquivamento. 
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JANAINA CANTERLE CAYE 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos em Substituição 

 

PORTARIA 

Portaria n. 66, de 26 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor CRISTIAN JOSE DE SOUSA DELGADO, cadastro n. 341, indicado para exercer a função de Fiscal do Contrato n. 19/2025/TCE-RO, 
cujo objeto consiste na Contratação de Serviços Especializados em Psicologia, Neuropsicologia e de clínicas especializadas para a realização de exames 
médicos ocupacionais, periódicos e complementares, visando à suplementação dos serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do 
trabalho, conforme condições e descrições no termo de referência (GRUPO 02 e 04), para atender os servidores do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

Art. 2º O fiscal será substituído pelo servidor ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308, que atuará na condição de Suplente em caso de impedimentos e 
afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 19/2025/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 001547/2025/SEI para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos em Substituição 

 

PORTARIA 

Portaria n. 62, de 27 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor VINICIUS SCHAFASCHEK DE MORAES, cadastro n. 990809, indicado para exercer a função de Coordenador Fiscal do Acordo de 
Cooperação Técnica n. 3/2025/TCE-RO, cujo objeto é estabelecer a cooperação técnica entre as partes, com vistas à execução de ações e medidas conjuntas e 
recíprocas para a implementação da política de alfabetização do território estadual, em regime de colaboração, nas escolas públicas municipais e estaduais de 
Rondônia 

Art. 2º O Coordenador Fiscal será substituído pela servidora GABRIELA MAFRA GUERREIRO, cadastro n. 560013, que atuará na condição de Suplente em 
caso de impedimentos e afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º O Coordenador e a Suplente, quando em exercício, registrarão todas as ocorrências relacionadas a execução e vigência do ajuste, juntando ao respectivo 
processo. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos coordenadores, deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 



138 
Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3287 ano XV quinta-feira, 27 de março de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
www.tce.ro.gov.br 

 

 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do encerramento do Acordo de Cooperação Técnica n. 3/2025/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 002782/2023/SEI para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos em substituição 

 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Pautas 

PAUTA DO PLENO 

Pauta de Julgamento Virtual – Departamento do Pleno 

4ª Sessão Ordinária de 7 a 11.4.2025 

Pauta elaborada nos termos do art. 170 do Regimento Interno e artigo 9º da Resolução n. 298/2019/TCE-RO, visando tornar público os processos abaixo 
relacionados que serão apreciados na 4ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, a ser realizada entre as 9 horas do dia 7 de abril de 2025 (segunda-feira) e as 17 
horas do dia 11 de abril de 2025 (sexta-feira). 

Conforme artigo 12 da Resolução n. 298/19/TCE-RO, as partes poderão requerer, pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, até 02 
(dois) dias úteis antes do início da sessão virtual, o credenciamento para realizarem a sustentação oral. O requerimento será efetuado por meio de 
preenchimento de formulário disponível no Portal do Cidadão. 

Ademais, serão automaticamente excluídos da sessão virtual e remetidos à sessão presencial os processos: com pedido de julgamento em sessão presencial 
pelos Conselheiros, até o fim da sessão virtual, desde que aprovado pela maioria de votos dos Conselheiros participantes da sessão com pedido de julgamento 
em sessão presencial pelo membro do Ministério Público de Contas até o fim da sessão virtual, desde que aprovado por maioria de votos dos Conselheiros 
participantes da sessão. 

1 - Processo-e n. 02741/23 – Representação 
Interessado: Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia - MPC-RO 
Responsável: Cesar Augusto Vieira - CPF n. ***.254.390-** 
Assunto: Representação acerca da omissão do dever de cobrar o débito imputado por esta Corte de Contas, decorrente do Acórdão APL-TC 00153/22, proferido 
nos autos n. 00304/19-TCE-RO 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Felipe do Oeste 
Relator: CONSELHEIRO JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO  
  
2 - Processo-e n. 03048/24 (Processo de origem n. 01775/21) - Embargos de Declaração 
Embargante: Francisco Aussemir de Lima Almeida - CPF n. ***.367.452-** 
Assunto: Embargos de Declaração interposto em face da DM 0148/2024-GCVCS, proferida no Processo n. 01775/21 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari 
Advogados: Willian Sevalho da Silva Medeiros – OAB/RO n. 7101, Manoel Veríssimo Ferreira Neto – OAB/RO n. 3766 
Suspeito: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 
Relator: CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
  
3 - Processo-e n. 02227/24 – Levantamento 
Interessados: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, Ministério Pública do Estado de Rondônia, Defensoria Pública do Estado de Rondônia, Prefeituras 
Municipais, Poder Executivo do Estado de Rondônia 
Assunto: Levantamento das ações voltadas ao enfrentamento à violência infantil no âmbito do Estado de Rondônia 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Assistência Social e do Desenvolvimento - SEAS 
Relator: CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 
  
4 - Processo-e n. 00706/24 – Fiscalização de Atos e Contratos 
Responsáveis: Viviane Simonelli Faria - CPF n. ***.846.232-**, Ricardo Marcelino Braga - CPF n. ***.870.902-**, Iza da Costa Almeida - CPF n. ***.381.892-**, 
Edward Luis Fabris - CPF n. ***.336.709-**, Juyllian Carolaine Correia Silvestre - CPF n. ***.464.072-**, Barbara Moreira Cecilio - CPF n. ***.893.912-**, Sirlene 
Muniz Ferreira e Candido - CPF n. ***.202.986-**, Pedro Cabeca Sobrinho - CPF n. ***.011.402-**, Isau Raimundo da Fonseca - CPF n. ***.283.732-** 
Assunto: Fiscalização do Contrato n. 161/PGM/PMJP/2022 - elaboração de peças técnicas e gráficas para execução de obras públicas 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ji-Paraná 
Advogados: Luana Gomes dos Santos - OAB/RO n. 8.443, Robson Magno Clodoaldo Casula – OAB/RO n. 1404, Avelino e Costa Advogados Associados - 
OAB/RO 0066-13, Francisca Antonia Lima de Sousa Avelino - OAB/RO n. 13.168, Hudson da Costa Pereira - OAB/RO n. 6.084, Flademir Raimundo de Carvalho 
Avelino - OAB/RO n. 2245 
Relator: CONSELHEIRO PAULO CURI NETO 
  
5 - Processo-e n. 00514/23 – Denúncia (SIGILOSO) 
Interessados: W. C. de A. - CPF n. ***.973.642-**, L. O. S. - CPF n. ***.664.392-** 
Responsáveis: S. R. de Q. - CPF n. ***.843.512-**, H. Ho. dos S. - CPF n. ***.654.002-**, I. R. da F. - CPF n. ***.283.732-** 
Assunto: Suposto indício de nepotismo 
Jurisdicionado: P. M. de J.P. 
Advogados: Aroldo Bueno de Oliveira - OAB/PR n. 54249, Suellen Santana de Jesus – OAB/RO n. 5911, Campanari, Gerhardt & Silva Andrade Advogados 
Associados - OAB/RO n. 160/2015, Luiz Felipe da Silva Andrade – OAB/RO n. 6175, Erika Camargo Gerhardt - OAB/RO n. 1911, Richard Campanari - OAB/RO 
n. 2889 
Relator: CONSELHEIRO PAULO CURI NETO 
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6 - Processo-e n. 03923/24 (Processo de origem n. 03583/13) - Embargos de Declaração 
Embargante: Daniel Glaucio Gomes de Oliveira - CPF n. ***.930.351-** 
Assunto: Embargos de Declaração em face do Acórdão APL-TC 00207/24, proferido no Processo n. 2557/2024 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Educação - Seduc 
Advogados: Viviane Barros Alexandre – OAB/RO n. 353-B, Renilson Mercado Garcia – OAB/RO n. 2730 
Suspeito: Conselheiro Wilber Coimbra 
Relator: CONSELHEIRO JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
  
7 - Processo-e n. 00705/24 – Fiscalização de Atos e Contratos (Pedido de Vista em 10/03/2025) 
Interessado: Município de Machadinho do Oeste 
Responsáveis: Jayhara Yemanja da Conceição Medeiros - CPF n. ***.317.637-**, Valmor Alves de Sousa - CPF n. ***.202.212-**, Azenath Pereira Nascimento 
da Silva - CPF n. ***.035.332-**, Natchelly Rubim Reinehr - CPF n. ***.366.972-**, Renato Rodrigues da Costa - CPF n. ***.763.149-**, Marcia Siqueira Matheus - 
CPF n. ***.624.442-**, Louane Furtado dos Santos - CPF n. ***.185.152-**, Sidney Lemos da Silva - CPF n. ***.707.642-**, Paulo Henrique dos Santos - CPF n. 
***.574.309-** 
Assunto: Fiscalização do Contrato n. 256/2022 - contração de empresa especializada na elaboração das peças técnicas e gráficas para execução de obras 
públicas - Processo Administrativo: 2176/2022 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Machadinho do Oeste 
Advogado: Bruno Alves da Silva – OAB/RO n. 12591 
Relator: CONSELHEIRO SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA) 
Revisor: CONSELHEIRO JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
  
8 - Processo-e n. 03225/20 – Tomada de Contas Especial 
Apensos: 03073/19, 02097/23 
Interessado: Wesley Wanderley da Costa Goncalves - CPF n. ***.856.642-** 
Responsáveis: Sabrina Lourenco - CPF n. ***.880.381-**, Joseane Souza da Silva - CPF n. ***.468.882-**, Sheila Flavia Anselmo Mosso - CPF n. ***.679.598-**, 
Jose Weliton Gomes Ferreira - CPF n. ***.519.202-**, Luciano Marim Gomes - CPF n. ***.664.442-**, Cleidenilson Joaquim Goncalves - CPF n. ***.772.642-**, 
Odecio Gomes da Silva - CPF n. ***.021.362-**, Jamil de Souza Mosso - CPF n. ***.372.798-**, Aline de Andrade Lima - CPF n. ***.952.152-**, Clarismar 
Rodrigues de Lacerda - CPF n. ***.284.772-**, Reginaldo Arcanjo Salmento - CPF n. ***.998.302-**, Maria Aparecida da Silva - CPF n. ***.564.362-**, João Higor 
Chaves da Silva Mello - CPF n. ***.057.552-** 
Assunto: Tomada de Contas Especial para apurar possível dano ao erário municipal de Chupinguaia em virtude de pagamentos de remuneração a servidores 
sem a devida contraprestação de serviços, bem como a ocorrência de desvio de função de servidores 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Chupinguaia 
Advogado: Silvio Fernando Maraschin - OAB/RO n. 7561 
Relator: CONSELHEIRO SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA) 
  
9 - Processo-e n. 00611/25 – Acompanhamento da Receita do Estado (Referendo de Decisão Monocrática DM-00035/25-GCESS-Decisão Inicial) 
Interessados: Controladoria-Geral do Estado de Rondônia, Defensoria Pública do Estado de Rondônia, Ministério Público do Estado de Rondônia, Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia, Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
Responsáveis: Marcos José Rocha dos Santos - CPF n. ***.231.857-**, Luis Fernando Pereira da Silva Silva, Jurandir Cláudio Dadda 
Assunto: Acompanhamento da arrecadação da receita estadual realizada no mês de FEVEREIRO DE 2025 e apuração do montante dos repasses duodecimais 
a serem efetuados até o dia 20 de MARÇO DE 2025, destinados ao Tribunal de Justiça, à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público e 
à Defensoria Pública do Estado de Rondônia 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado de Finanças – Sefin 
Impedido: Conselheiro Wilber Coimbra 
Suspeito: Conselheiro Jailson Viana de Almeida 
Relator: CONSELHEIRO SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA) 
  
Porto Velho, 27 de março de 2025. 
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